
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Aumento das Diárias nas Unidades de Cuidados Continuados Integrados

da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 178º-A (NOVO)

Aumento das Diárias nas Unidades de Cuidados Continuados Integrados

da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

1 -Em 2022, o Governo procede:

a) Ao aumento de 15 euros de diária em Unidades de Longa Duração e Manutenção; de 12 

euros de diária em Unidades de Média Duração e Reabilitação; 

b) Ao aumento de 7 euros nas diárias das Unidades de Cuidados Paliativos e de 

Convalescença, na parte correspondente aos encargos com saúde a pagar pelas 

Administrações Regionais de Saúde;

c)  Ao aumento de diária a pagar para gastos com medicamentos, realização de exames 

auxiliares de diagnóstico, apósitos e material de penso para tratamento de úlceras de pressão, 

de 6 euros para Unidades de Média Duração e Reabilitação e de 6 euros para Unidades de 

Longa Duração e Manutenção;

d) Ao aumento de 0,72 euros de diária para encargos com utilização de fraldas nas Unidades 

de Longa Duração;

e) À criação de um pagamento de 2 euros de diária para encargos de utilização de fraldas, 

que comprovadamente se justifiquem, nas Unidades de Média Duração e Reabilitação;
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f) Ao pagamento excecional de 1.000 euros por cama contratualizada à data de 31 de 

dezembro de 2021, nas diferentes tipologias, como forma de apoiar os custos extraordinários 

que as UCCI tiveram por força da pandemia de COVID-19.

2 - Aos valores previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, acresce uma majoração de 

15% para as Unidades de Cuidados Continuados Integrados que prestem serviços em 

territórios de baixa densidade populacional.

2 - Aos valores determinados nas alíneas a) e b) do número anterior, acresce uma 

majoração de 15% para as Unidades de Cuidados Continuados Integrados que 

prestem serviços em territórios de baixa densidade populacional.

Nota justificativa: Há vários anos que as Unidades de Cuidados Continuados Integrados 

(UCCI) atravessam graves problemas de ordem financeira que, cada vez de forma mais 

acentuada, estão a colocar em causa o seu funcionamento e sustentabilidade. O 

congelamento, durante vários anos, dos valores pagos pelo Estado no âmbito da 

contratualização dos serviços (e, mais recentemente, os valores irrisórios de aumento desses 

mesmos valores), o aumento de custos relativos a obrigações fiscais (como a Taxa Social 

Única), a oferta de cuidados com custos cada vez maiores e, nestas últimas semanas, o 

aumento exponencial dos custos com gás e eletricidade, são algumas das inúmeras 

dificuldades que afetam as UCCI. 

Ao longo dos anos, têm sido várias as Portarias publicadas relativas aos preços nas unidades 

da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), mas os valores publicados 

nunca são adequados e harmonizados com os tipos de cuidados prestados, nem com a sua 

complexidade.

A título de exemplo mais recente, a Portaria nº 17/2020, de 24 de janeiro, dos Ministros das 

Finanças, do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Saúde veio definir “os preços 

dos cuidados de saúde e de apoio social prestados nas unidades de internamento e de 

ambulatório da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados”. Nesta Portaria, por 

um lado, optou-se, mais uma vez, por um aumento percentual igual para todas as tipologias 

de cuidados continuados, ao invés de se aumentar numa percentagem superior aquelas em 
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que existe subfinanciamento, nomeadamente as Unidades de Média Duração e, mais grave, 

as Unidades de Longa Duração. Por outro lado, com esta Portaria, apenas se aumentou em 

0,3% o valor das diárias pagas pelo Estado às UCCI.

Entretanto, há quase um ano, foi publicada a Portaria nº 140/2021, de 8 de julho, que 

“Procede à primeira alteração da Portaria n.º 45/2021, de 24 de fevereiro, que estabelece o 

regime de definição de preços e de responsabilidade na repartição e assunção dos encargos 

pelas diferentes entidades envolvidas”. Nela pode ler-se que “(…) se procede através da 

presente portaria a um aumento extraordinário de 6% dos preços aplicáveis às unidades de 

longa duração e manutenção (ULDM), tendo em vista o ajustamento dos preços aos custos 

de funcionamento destas respostas.

Este aumento extraordinário de preços constitui, aliás, um dos compromissos assumidos no 

âmbito do Compromisso de Cooperação para o Biénio 2021-2022 e permite dar continuidade 

à aposta no reforço da RNCCI inscrita no Programa do XXII Governo Constitucional, no 

Orçamento do Estado para 2021 e no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). (…)”.

No entanto, chegou-nos a informação de que este aumento extraordinário de 6% não 

aconteceu nesta ordem de grandeza, uma vez que a componente de preço de fraldas e 

medicamentos não terá sido aumentada. E, mais uma vez, as outras tipologias não foram 

contempladas.

Importa ter em atenção que o aumento de 2,2% acordado, em abril de 2018, com as entidades 

representativas do setor social (União das Misericórdias Portuguesas, União das 

Mutualidades e Confederação das Instituições de Solidariedade, a que se juntou a 

Confederação Cooperativa Portuguesa – CONFECOOP) para o ano de 2018 e com efeitos 

retroativos a janeiro de 2018 ainda não foi cumprido. Apesar de todas as Portarias publicadas, 

mais uma vez, optou-se por um aumento percentual igual para todas as tipologias de cuidados 

continuados e não se aumentou num valor superior aquelas onde existe subfinanciamento -

Unidades de Longa Duração mas, também, das de Média Duração. 

Recordamos que as dificuldades financeiras que estas UCCI atravessam são tremendas: 

salários em atraso, endividamentos à banca cada vez maiores, dívidas a fornecedores também 

cada vez maiores, as dívidas das famílias às Unidades também não param de crescer, bem 

558C



como se mantêm as dívidas das próprias Administrações Regionais de Saúde no que respeita 

às úlceras de pressão, as quais não são pagas desde 2015, o que não é aceitável.

Repetimos: as dificuldades com que se confrontam as UCCI não só se mantêm, como se têm 

vindo a agravar, cada vez mais, devido aos aumentos de custos sucessivos com que estas 

Unidades são confrontadas, em particular pela subida do salário mínimo nacional e pelo 

aumento de doentes cada vez mais dependentes e a necessitar de maiores cuidados de saúde. 

Importa reforçar que - e a título de exemplo de aumento de custos - em média, 75% dos 

utentes das Unidades de Média Duração e Reabilitação usam fralda e que nas sucessivas 

Portarias que estipulam os preços das Diárias em Cuidados Continuados, tal rúbrica nem 

sequer está prevista nesta tipologia. 

Esta realidade de aumento de custos exponencial - agravada no contexto da pandemia de 

COVID-19 - tem vindo a comprometer, e pode afetar ainda mais, a qualidade assistencial e 

a resposta de saúde e de apoio social, tão necessária a um grupo numeroso de cidadãos que 

fazem parte das pessoas mais vulneráveis da nossa sociedade.

Não será demais recordar o alerta deixado pela Associação Nacional dos Cuidados 

Continuados: se a “(…) atualização contratual não for feita, COM URGÊNCIA, a RNCCI 

tem pela frente apenas dois caminhos: 

1. Prestação de serviços sociais e clínicos de muito má qualidade; 

2. Insolvência das organizações que contratualizam com o Estado (ARS e ISS). 

Estamos convencidos que o segundo caminho será talvez o mais provável, pois nenhum 

profissional, seja de que área for, se disporá a colocar em questão a sua deontologia e 

honestidade profissional”.

Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Joana Cordeiro

Carla Castro
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Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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